
 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES AO CANDIDATO:  

1. Conferência dos materiais 

✓ Confira seu nome, documento e número de inscrição nos materiais recebidos. 

✓ Verifique o Caderno de Questões quanto à impressão e numeração. 

2. Regras da prova 

✓ Cumpra as normas previstas no Edital, Caderno de Questões e Folha de 

Respostas. O descumprimento poderá resultar em eliminação. 

3. Folha de Respostas 

✓ É o documento utilizado para a correção da prova. 

✓ Assine e marque apenas uma alternativa por questão. 

✓ Utilize somente caneta esferográfica azul ou preta. 

✓ Entregue a Folha de Respostas ao fiscal ao final da prova. 

4. Provas e gabaritos 

✓ Serão divulgados no site do Instituto IGEDUC (www.igeduc.org.br), conforme os 

prazos do Edital. 

5. Condutas proibidas 

✓ Não manuseie a prova antes da autorização. 

✓ Não se comunique com outros candidatos. 

✓ Não utilize aparelhos eletrônicos. 

✓ Não anote o gabarito fora dos locais permitidos. 

6. Permanência e saída 

✓ Respeite o tempo mínimo de permanência previsto no Edital. 

✓ Não deixe o local sem autorização do fiscal. 

✓ Ao concluir, entregue os materiais exigidos e assine os documentos de controle, 

quando solicitado. 

 

 

 

Atenção: Fraudar ou tentar fraudar Certames Públicos é Crime previsto no art. 311-A do 

Código Penal. 
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LÍNGUA PORTUGUESA

Questão 01
Assinale a alternativa em que todas as palavras estão
corretamente acentuadas segundo a norma-padrão da
língua portuguesa:

(A) Juízes, saída, possível e carater.
(B) Juizes, saída, possível e caráter.
(C) Juízes, saída, possivél e caráter.
(D) Juízes, saída, possível e caráter.
(E) Juízes, saìda, possivel e caráter.

Questão 02
Em um ofício destinado a autoridade externa, a redação
deve observar clareza, objetividade, impessoalidade e
padronização. Assinale a alternativa mais adequada ao
padrão de redação oficial:

(A) Segue aí o documento solicitado, conforme
conversamos, para que seja feita a devida análise do
caso.

(B) Encaminhamos, com enorme satisfação, o
documento pedido, esperando que ele seja útil às
decisões da autoridade.

(C) Informamos que o documento solicitado segue anexo
para análise e adoção das providências que entender
cabíveis.

(D) Estamos enviando o documento em questão e
gostaríamos muito que houvesse retorno sobre o
assunto brevemente.

(E) Estamos mandando o documento que vocês pediram
e esperamos que resolvam logo essa situação.

Questão 03
Em uma entrevista, um falante afirma: "A gente vai
chegar mais cedo hoje." Considerando as variedades
linguísticas e a adequação ao contexto, é CORRETO
afirmar que essa construção:

(A) Representa construção inadequada à língua
portuguesa porque pronomes coletivos não podem
exercer função de sujeito da oração.

(B) Pertence a uma variedade regional restrita e deve
ser substituída por "nós" em qualquer situação de
comunicação oral.

(C) É comum na linguagem cotidiana e adequada em
contextos informais, embora situações formais
possam exigir escolhas conforme a norma-padrão.

(D) Constitui erro de concordância porque a expressão
"a gente" exige verbo flexionado obrigatoriamente na
primeira pessoa do plural.

(E) Corresponde a uma forma exclusivamente popular
que compromete a compreensão do enunciado em
contextos urbanos e profissionais.

Questão 04
No período "Embora o prazo tenha sido prorrogado,
muitos candidatos entregaram os documentos antes da
data inicialmente prevista", a oração iniciada por
"Embora" classifica-se como:

(A) Oração subordinada adverbial causal.
(B) Oração subordinada adverbial concessiva.
(C) Oração subordinada substantiva subjetiva.
(D) Oração coordenada sindética adversativa.
(E) Oração subordinada adverbial temporal.

Questão 05
Assinale a alternativa em que a indicação da sílaba
tônica está correta segundo a pronúncia-padrão da
língua portuguesa:

(A) "Nobel" é palavra paroxítona, com tonicidade na
primeira sílaba.

(B) "Gratuito" é palavra proparoxítona, com tonicidade na
sílaba inicial.

(C) "Recorde" é palavra paroxítona, com tonicidade na
sílaba final.

(D) "Rúbrica" é palavra proparoxítona, com tonicidade na
primeira sílaba.

(E) "Ínterim" é palavra oxítona, com tonicidade na última
sílaba.

Questão 06
Na frase "A cidade acordou assustada com o barulho da
tempestade", o efeito expressivo decorre principalmente
do emprego de:

(A) Metáfora, pois a cidade é comparada diretamente a
uma tempestade sem utilização de conectivo.

(B) Metonímia, pois o nome da cidade substitui o nome
específico do fenômeno responsável pelo barulho.

(C) Hipérbole, pois o enunciado amplia de forma
exagerada a intensidade sonora produzida pela
chuva.

(D) Personificação, pois se atribui à cidade uma ação e
um estado próprios de seres humanos.

(E) Eufemismo, pois o enunciado suaviza os efeitos
negativos provocados pelo fenômeno climático.

Questão 07
Leia o fragmento:

"Solicitamos aos servidores que encaminhem, até 15 de
outubro, os documentos pendentes ao Setor de
Recursos Humanos, a fim de possibilitar a atualização
dos registros funcionais."

Considerando sua finalidade comunicativa predominante,
esse fragmento aproxima-se de um gênero textual de
natureza:

AUDITOR DE TRIBUTOS - 1 1



(A) Descritiva e literária, pois caracteriza detalhadamente
pessoas, espaços e situações do ambiente de
trabalho.

(B) Expositiva e científica, pois sistematiza
conhecimentos técnicos destinados à formação
conceitual do leitor.

(C) Narrativa e memorialística, pois relata uma
sequência de acontecimentos ocorridos no ambiente
profissional.

(D) Argumentativa e opinativa, pois apresenta uma tese
e procura convencer o leitor por meio de
justificativas.

(E) Instrucional e administrativa, pois comunica uma
providência esperada do destinatário em contexto
institucional.

Questão 08
Assinale a alternativa inteiramente adequada à
norma-padrão quanto à regência, ao emprego da crase e
à pontuação:

(A) A servidora referiu aquela norma e informou, aos
interessados que o prazo havia sido prorrogado.

(B) A servidora referiu-se àquela norma, e informou aos
interessados que o prazo, havia sido prorrogado.

(C) A servidora referiu-se aquela norma e informou aos
interessados, que o prazo havia sido prorrogado.

(D) A servidora referiu-se àquela norma e informou, aos
interessados, que o prazo havia sido prorrogado.

(E) A servidora referiu-se à aquela norma e informou aos
interessados que, o prazo havia sido prorrogado.

Questão 09
Assinale a alternativa em que a concordância verbal está
plenamente adequada à norma-padrão:

(A) Devem existir soluções mais adequadas para os
problemas que ainda persistem no setor.

(B) Deve haverem soluções mais adequadas para os
problemas que ainda persistem no setor.

(C) Deve existirem soluções mais adequadas para os
problemas que ainda persistem no setor.

(D) Devem haver soluções mais adequadas para os
problemas que ainda persistem no setor.

(E) Devem haverem soluções mais adequadas para os
problemas que ainda persistem no setor.

Questão 10
Na frase "Os servidores bastante experientes resolveram
rapidamente o problema", as palavras "bastante" e
"rapidamente" classificam-se, respectivamente, como:

(A) Adjetivo indefinido e advérbio de intensidade.
(B) Adjetivo qualificativo e advérbio de tempo.
(C) Advérbio de modo e pronome indefinido.
(D) Pronome indefinido e adjetivo de modo.

(E) Advérbio de intensidade e advérbio de modo.

DIREITO CONSTITUCIONAL

Questão 11
Um agente de pessoa jurídica de direito privado
prestadora de serviço público, atuando nessa qualidade,
causa dano a terceiro durante a execução de suas
funções. À luz do regime constitucional de
responsabilidade civil, é CORRETO afirmar que:

(A) A responsabilidade constitucional alcança pessoas
jurídicas de direito público, ficando as prestadoras
privadas submetidas ao regime civil baseado na
culpa.

(B) A responsabilidade recai inicialmente sobre o agente
causador, passando à prestadora quando
demonstrada insuficiência patrimonial para reparar o
prejuízo.

(C) A prestadora responde de forma objetiva, enquanto o
direito de regresso contra o agente prescinde da
demonstração de elemento subjetivo de sua conduta.

(D) A prestadora responde pelo dano causado pelo
agente, assegurado direito de regresso contra este
quando demonstrados dolo ou culpa.

(E) A prestadora responde quando comprovada culpa
administrativa, cabendo ação regressiva contra o
agente conforme a gravidade objetiva do dano
produzido.

Questão 12
Determinada região de um Estado pretende
desmembrar-se para formar um novo Estado da
Federação. De acordo com a Constituição Federal, a
alteração territorial pretendida pressupõe:

(A) Consulta aos Municípios integrantes da região e
aprovação do Senado Federal mediante resolução
específica sobre o desmembramento territorial.

(B) Aprovação da população do Estado de origem
mediante referendo e posterior edição de lei ordinária
pelo Congresso Nacional.

(C) Consulta à população diretamente atingida e
aprovação da Assembleia Legislativa mediante lei
estadual de reorganização territorial.

(D) Aprovação da população diretamente interessada
mediante plebiscito e aprovação do Congresso
Nacional por meio de lei complementar.

(E) Aprovação do eleitorado nacional por plebiscito e
edição posterior de lei complementar pelo Congresso
para instituição da nova unidade.

Questão 13
É apresentada proposta de emenda constitucional
destinada a substituir o voto secreto nas eleições
periódicas por votação pública nominal dos eleitores.
Considerando os limites impostos ao poder constituinte
derivado reformador, essa proposta:
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(A) Não pode ser promulgada pelo Congresso, mas pode
ser submetida ao eleitorado mediante plebiscito para
exercício direto do poder constituinte reformador.

(B) Pode ser aprovada mediante procedimento de
emenda, desde que preserve o sufrágio universal e
mantenha eleições diretas em intervalos previamente
definidos.

(C) Pode ser deliberada, desde que obtenha três quintos
dos votos em dois turnos em cada Casa e seja
posteriormente submetida a referendo popular.

(D) Pode tramitar regularmente, pois as limitações
materiais impedem a extinção do voto periódico, mas
admitem alterações relacionadas ao seu caráter
secreto.

(E) Não pode ser objeto de deliberação, pois tende a
abolir característica do voto expressamente protegida
como limitação material ao poder de reforma.

Questão 14
A Constituição Federal assegura ser livre o exercício de
qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as
qualificações profissionais que a lei estabelecer.
Considerando a aplicabilidade desse dispositivo, assinale
a afirmativa CORRETA:

(A) O direito depende de integração legislativa para
produzir efeitos jurídicos, pois a ausência de lei
impede o exercício da liberdade profissional
assegurada.

(B) O dispositivo apresenta conteúdo programático
dirigido ao legislador, dependendo de política pública
posterior para gerar posições jurídicas subjetivas
exigíveis.

(C) O direito produz eficácia integral insuscetível de
restrição infraconstitucional, cabendo à lei disciplinar
aspectos procedimentais sem limitar seu exercício.

(D) O direito possui aplicabilidade imediata, embora seu
âmbito de exercício possa sofrer restrição legislativa
autorizada pelo próprio texto constitucional.

(E) O comando constitucional possui eficácia diferida,
passando a incidir diretamente depois da edição das
qualificações profissionais previstas em legislação
específica.

Questão 15
Considerando a distribuição constitucional de atribuições
entre os órgãos de segurança pública, assinale a
afirmativa CORRETA:

(A) Às polícias militares cabem as funções de polícia
judiciária estadual e a investigação das infrações
comuns cuja repressão não seja atribuída à União.

(B) Às polícias civis cabem funções de polícia judiciária e
apuração de infrações penais, ressalvadas a
competência da União e as infrações militares.

(C) À polícia federal compete a polícia ostensiva nas
áreas de interesse federal e a preservação da ordem
pública quando houver repercussão interestadual.

(D) Às polícias penais estaduais cabem a investigação
de crimes praticados nos estabelecimentos penais e
a polícia judiciária relativa à execução das penas.

(E) Aos corpos de bombeiros militares cabe a
preservação ostensiva da ordem pública, enquanto a
atividade de defesa civil compete às polícias militares
estaduais.

INFORMÁTICA

Questão 16
Um analista administrativo utiliza uma planilha do
Microsoft Excel para consolidar indicadores mensais. No
intervalo A1:C3, as células contêm os seguintes valores
numéricos: A1 = 2, B1 = 4, C1 = 6; A2 = 3, B2 = 5, C2 =
7; A3 = 1, B3 = 8, C3 = 9. As demais células da planilha
estão vazias. O analista digitou, na célula E1, a fórmula
=$A1*B$1+C1 e, em seguida, copiou essa célula e
colou-a na célula F2, por meio dos comandos Copiar e
Colar.

Considerando o tratamento dado pelo Excel às
referências relativas, absolutas e mistas, assinale a
alternativa que apresenta CORRETAMENTE a fórmula
obtida em F2 e o valor nela exibido.

(A) =$A2*B$1+C2, cujo resultado exibido é 19.
(B) =$A2*C$1+D2, cujo resultado exibido é 18.
(C) =$A1*C$2+D2, cujo resultado exibido é 14.
(D) =$B2*C$1+D2, cujo resultado exibido é 30.
(E) =$A2*C$1+C2, cujo resultado exibido é 25.

Questão 17
Em um sistema computacional, os componentes físicos
que podem ser tocados, como teclado, monitor, memória
e processador, constituem o __________. Já os
programas, aplicativos e sistemas operacionais utilizados
para executar tarefas correspondem ao __________.

Assinale a alternativa que preenche CORRETAMENTE
as lacunas, na ordem apresentada:

(A) hardware - processador
(B) sistema operacional - hardware
(C) software - disco rígido
(D) hardware - software
(E) hardware - sistema de navegação

Questão 18
Os sistemas operacionais são softwares responsáveis
pelo gerenciamento dos recursos do computador e pela
interação entre o usuário, os programas e o hardware.

Assinale a alternativa que apresenta CORRETAMENTE
exemplos de sistemas operacionais.

(A) Google Chrome, Mozilla Firefox e macOS.
(B) Windows, Linux e macOS.
(C) Microsoft Word, macOS e Ubuntu.
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(D) Linux, Microsoft Excel e Windows.
(E) Windows, Google Chrome e Linux.

Questão 19
Um colaborador precisa enviar a mesma mensagem de
e-mail a vários destinatários externos. Por questões de
privacidade, os endereços eletrônicos desses
destinatários não devem ficar visíveis uns aos outros. O
colaborador também precisa enviar uma cópia da
mensagem ao seu supervisor, cujo endereço pode ficar
visível aos destinatários, apenas para que ele tenha
conhecimento da comunicação realizada.

Considerando os recursos disponíveis para o envio de
mensagens por correio eletrônico e os requisitos de
privacidade apresentados na situação, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) Inserir os destinatários externos no campo CC e o
supervisor no campo Para, pois os endereços
incluídos em CC permanecem ocultos.

(B) Inserir os destinatários externos no campo Para e o
supervisor no campo CCO, pois os endereços
informados em Para não são exibidos aos demais
destinatários.

(C) Inserir os destinatários externos em CCO, ocultando
seus endereços dos demais, e o supervisor em CC,
mantendo seu endereço visível.

(D) Inserir os destinatários externos e o supervisor no
campo Para, pois esse campo permite que cada
destinatário visualize somente o próprio endereço
eletrônico.

(E) Inserir os destinatários externos e o supervisor no
campo CC, pois esse campo oculta automaticamente
os endereços de todos os destinatários da
mensagem.

Questão 20
Em um computador, o usuário pode armazenar
documentos em diferentes dispositivos e organizar esses
dados por meio de operações de gerenciamento de
arquivos.

Considerando os conceitos de armazenamento,
arquivos, pastas e operações de gerenciamento,
assinale a alternativa CORRETA:

(A) A cópia de um arquivo gera outra ocorrência do
mesmo conteúdo em um local de destino, enquanto a
movimentação transfere o arquivo de sua localização
original para outra.

(B) A exclusão de um arquivo sempre provoca sua
remoção definitiva do dispositivo,
independentemente do sistema operacional ou do
local em que esteja armazenado.

(C) A criação de pastas aumenta automaticamente a
capacidade física de armazenamento do dispositivo,
pois o sistema passa a reservar novos espaços
independentes no disco.

(D) A movimentação de um arquivo entre pastas altera
obrigatoriamente seu conteúdo e sua extensão, pois
o sistema precisa recriá-lo no novo diretório.

(E) Arquivos armazenados em SSD não podem ser
organizados em pastas, uma vez que esse tipo de
dispositivo utiliza memória eletrônica em vez de
discos magnéticos.

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS

Questão 21
A doutrina classifica os tributos, entre outros critérios,
pela finalidade da arrecadação e pela estrutura da
incidência. Associe cada categoria, na Coluna I, à
situação correspondente, na Coluna II:

Coluna I

1. Fiscalidade.

2. Extrafiscalidade.

3. Parafiscalidade.

4. Tributo real.

Coluna II

(__) Autarquia previdenciária do Município recebe a
capacidade de arrecadar e o produto da contribuição dos
servidores.

(__) Alíquota do imposto predial elevada
progressivamente no tempo sobre terreno urbano não
edificado.

(__) Incidência estruturada sobre o bem objeto da
imposição, sem ponderar condições pessoais do sujeito
passivo.

(__) Imposto sobre serviços instituído com o propósito de
prover recursos ao erário, sem outro objetivo.

Assinale a alternativa que apresenta a associação
CORRETA, de cima para baixo:

(A) 3, 2, 4, 1.
(B) 1, 4, 2, 3.
(C) 3, 4, 2, 1.
(D) 2, 3, 4, 1.
(E) 1, 2, 4, 3.

Questão 22
Na aplicação da legislação tributária municipal, o auditor
considera, além das leis e dos decretos, atos infralegais
e condutas administrativas que orientam o contribuinte.
Analise as asserções a seguir e a relação proposta entre
elas.

I. O contribuinte que segue prática reiteradamente
observada pela administração tributária fica livre de
penalidades, mas responde por juros de mora e pela
atualização monetária da base de cálculo.

PORQUE

II. As práticas reiteradamente observadas pelas
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autoridades administrativas são normas complementares
das leis, dos tratados e das convenções internacionais e
dos decretos.

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa
CORRETA:

(A) As asserções I e II são falsas.
(B) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
(C) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma

justificativa correta da I.
(E) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é

uma justificativa correta da I.

Questão 23
Na taxa de serviço, o serviço público é _______ quando
destacável em unidades autônomas de intervenção, de
utilidade ou de necessidade públicas, e _______ quando
suscetível de utilização separada por usuário.

Assinale a alternativa que preenche CORRETAMENTE
as lacunas, na ordem em que aparecem:

(A) específico - divisível
(B) potencial - divisível
(C) específico - efetivo
(D) compulsório - potencial
(E) divisível - específico

Questão 24
No acompanhamento de créditos com exigibilidade
alterada, o auditor precisa distinguir os institutos que
suspendem, extinguem ou excluem o crédito tributário e
quem pode concedê-los. Analise as asserções a seguir e
a relação proposta entre elas.

I. A moratória em caráter geral pode ser concedida pela
União quanto a tributos municipais, quando
simultaneamente concedida quanto aos tributos federais
e às obrigações de direito privado.

PORQUE

II. A moratória constitui modalidade de exclusão do
crédito tributário, ao lado da isenção e da anistia.

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa
CORRETA:

(A) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
(B) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é

uma justificativa correta da I.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma

justificativa correta da I.
(E) As asserções I e II são falsas.

Questão 25
Até a decisão de primeira instância, a certidão de dívida
ativa pode ser emendada ou substituída, devolvendo-se

ao executado o prazo para _______, vedada, porém, a
modificação do _______ da execução.

Assinale a alternativa que preenche CORRETAMENTE
as lacunas, na ordem em que aparecem:

(A) impugnação - data da inscrição
(B) contestação - número da inscrição
(C) embargos - número da inscrição
(D) embargos - sujeito passivo
(E) recurso - sujeito passivo

Questão 26
Com base exclusivamente nos arts. 125 a 129 do Ato
das Disposições Constitucionais Transitórias, incluídos
pela Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro
de 2023, sem considerar jurisprudência ou doutrina,
considere os marcos da transição tributária listados
abaixo:

(1) Fixação das alíquotas do Imposto Sobre Serviços
(ISS) em seis décimos das alíquotas previstas na
legislação municipal.

(2) Cobrança do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) à
alíquota estadual de 0,1% e da Contribuição Social sobre
Bens e Serviços (CBS) à de 0,9%.

(3) Extinção do ISS.

(4) Cobrança do IBS à alíquota municipal de 0,05%, ao
lado de alíquota estadual de igual valor.

(5) Fixação das alíquotas do ISS em nove décimos das
alíquotas previstas na legislação municipal.

Assinale a alternativa que apresenta a ordem
cronológica CORRETA em que esses marcos ocorrem:

(A) 2, 5, 4, 1, 3.
(B) 4, 2, 5, 1, 3.
(C) 2, 5, 1, 3, 4.
(D) 2, 4, 5, 1, 3.
(E) 2, 5, 1, 4, 3.

Questão 27
Na elaboração da planta genérica de valores do imposto
predial, a comissão técnica pode empregar diferentes
métodos de avaliação de imóveis. Associe cada método,
na Coluna I, à forma de identificar o valor, na Coluna II:

Coluna I

1. Método comparativo direto de dados de mercado.

2. Método involutivo.

3. Método evolutivo.

4. Método da capitalização da renda.

Coluna II

(__) Estudo de viabilidade de hipotético empreendimento
compatível com o aproveitamento eficiente do bem.

(__) Somatório dos valores dos componentes do bem,
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ajustado pelo fator de comercialização.

(__) Valor presente da receita líquida prevista para o
bem, considerados cenários viáveis.

(__) Tratamento técnico dos atributos de elementos
semelhantes que constituem a amostra pesquisada.

Assinale a alternativa que apresenta a associação
CORRETA, de cima para baixo:

(A) 2, 3, 1, 4.
(B) 3, 2, 1, 4.
(C) 3, 2, 4, 1.
(D) 2, 3, 4, 1.
(E) 4, 3, 2, 1.

Questão 28
Ao revisar convênio de fiscalização com outro ente, o
auditor examinou regras sobre a titularidade dos
impostos municipais e sobre as funções que podem ser
atribuídas a terceiros. Acerca do assunto, registre V para
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas:

(__) Em Território Federal não dividido em Municípios, os
impostos municipais competem à União,
cumulativamente com os impostos estaduais.

(__) A atribuição da função de fiscalizar tributos,
conferida a outra pessoa jurídica de direito público,
torna-se irrevogável após a sua publicação.

(__) O cometimento, a pessoa de direito privado, do
encargo ou da função de arrecadar tributos não constitui
delegação de competência.

(__) O Município pode exercer a competência residual
para instituir impostos não previstos na Constituição,
desde que não cumulativos.

Após análise, assinale a alternativa que apresenta a
sequência CORRETA, de cima para baixo:

(A) V, F, V, F.
(B) V, V, F, F.
(C) F, V, V, F.
(D) V, V, F, V.
(E) F, F, V, V.

Questão 29
O Município concedeu isenção do imposto predial e
territorial urbano por dez anos às indústrias que se
instalassem em distrito industrial e mantivessem número
mínimo de empregos. No quarto ano, o legislador
municipal revogou o benefício. Nessas condições,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) A isenção gera direito adquirido às indústrias que se
instalarem no distrito após a revogação, até o fim do
prazo.

(B) A revogação atinge as indústrias beneficiadas, que
passam a fazer jus a indenização pelos
investimentos na instalação.

(C) A revogação não alcança as indústrias que já
cumpriam as condições, que conservam a isenção
pelo prazo restante.

(D) A revogação atinge de imediato as indústrias
beneficiadas, dispensada a anterioridade por se
tratar de isenção.

(E) A revogação atinge as indústrias já beneficiadas,
bastando que se observem a anterioridade anual e a
nonagesimal.

Questão 30
Em diligência de cobrança do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU), o fiscal localizou dois imóveis
com débitos de exercícios anteriores: um arrematado em
hasta pública e outro comprado por escritura que não
traz prova de quitação. Nessa situação, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) O arrematante recebe o imóvel sem os débitos, e o
comprador por escritura responde por eles em
caráter subsidiário.

(B) O arrematante responde pelos débitos anteriores, e o
comprador por escritura fica livre deles com o
registro do título.

(C) O arrematante responde pelos débitos anteriores, e o
comprador por escritura os vê sub-rogados no preço
que pagou.

(D) O arrematante recebe o imóvel sem os débitos,
sub-rogados no preço, e o comprador por escritura
responde por eles.

(E) O arrematante e o comprador por escritura
respondem pelos débitos, cada qual até o valor do
imóvel que recebeu.

Questão 31
Em fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza, o auditor encontrou prestador cuja atividade
não aparece com a mesma denominação na lista de
serviços tributáveis, embora seja inerente a um serviço
nela descrito. Sobre a exigência do imposto nesse caso,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) A lista é exemplificativa, de modo que cada Município
pode acrescentar serviços tributáveis àqueles
descritos nela.

(B) A lista é taxativa, mas admite o emprego da analogia
para alcançar serviços de natureza semelhante aos
nela previstos.

(C) A lista é taxativa e afasta a interpretação extensiva,
deixando fora do imposto a atividade inerente de
nome diverso.

(D) A lista é taxativa, mas a interpretação extensiva
permite alcançar as atividades inerentes aos serviços
nela elencados.

(E) A lista é taxativa, e a incidência sobre a atividade
inerente depende de sua inclusão por decreto do
Executivo municipal.
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Questão 32
Em revisão do cadastro imobiliário, a fiscalização do
imposto predial reexaminou a eleição do sujeito passivo
e a incidência do imposto em áreas periféricas do
Município. A respeito do tema, registre V para as
afirmativas verdadeiras e F para as falsas:

(__) Cabe à legislação municipal eleger o sujeito passivo
do imposto entre proprietário, titular do domínio útil e
possuidor a qualquer título.

(__) O credor fiduciário responde pelo imposto desde o
registro do contrato, antes da consolidação da
propriedade e da imissão na posse.

(__) O locatário que assumiu por contrato o pagamento
do imposto tem legitimidade ativa para discutir a relação
jurídico-tributária.

(__) Em área que a lei local define como de expansão
urbana, a incidência dispensa os melhoramentos
exigidos para a zona urbana.

Após análise, assinale a alternativa que apresenta a
sequência CORRETA, de cima para baixo:

(A) V, V, F, F.
(B) F, V, V, F.
(C) V, F, F, V.
(D) F, V, F, V.
(E) F, F, V, V.

Questão 33
No ciclo da receita orçamentária de um tributo lançado
pela Administração Municipal, cada etapa cumpre função
própria no controle da arrecadação. Considere as etapas
descritas abaixo:

(1) Ato da repartição competente que verifica a
procedência do crédito fiscal, identifica o devedor e
inscreve o débito.

(2) Transferência dos valores recebidos à conta do
Tesouro, observado o princípio da unidade de tesouraria.

(3) Estimativa do montante a ser arrecadado no
exercício, que integra a lei orçamentária.

(4) Entrega dos recursos devidos pelos contribuintes aos
agentes arrecadadores ou às instituições financeiras
autorizadas.

Assinale a alternativa que apresenta a ordem CORRETA
em que essas etapas se sucedem:

(A) 3, 1, 2, 4.
(B) 3, 4, 1, 2.
(C) 3, 1, 4, 2.
(D) 1, 3, 2, 4.
(E) 1, 3, 4, 2.

Questão 34
Um Município pavimentou avenidas de um bairro e

pretende cobrar contribuição de melhoria dos imóveis
situados na zona beneficiada pela obra. Sobre a
disciplina dessa cobrança, analise as afirmativas a
seguir:

I. A parcela de cada imóvel resulta do rateio da parte do
custo da obra custeada pela contribuição, conforme os
fatores individuais de valorização.

II. A parcela anual exigida do contribuinte não pode
exceder 3% do maior valor fiscal do seu imóvel,
atualizado à época da cobrança.

III. A lei relativa à contribuição fixa prazo não inferior a 15
dias para que os interessados impugnem os elementos
publicados previamente.

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) II apenas.
(B) I e III apenas.
(C) I apenas.
(D) I e II apenas.
(E) I, II e III.

Questão 35
Ao auditar as retenções do imposto sobre serviços feitas
por tomadores de serviços e as do imposto de renda
sobre pagamentos da própria Prefeitura, o fiscal revisou
regras de responsabilidade e de titularidade. Sobre
essas retenções, analise as afirmativas a seguir:

I. O tomador ou intermediário de serviço proveniente do
exterior do País é responsável pelo imposto sobre
serviços devido na operação.

II. O responsável que deixou de reter o imposto sobre
serviços responde pelo tributo, mas a multa e os
acréscimos legais recaem sobre o prestador.

III. Pertence ao Município o imposto de renda retido na
fonte sobre o que paga a pessoas jurídicas contratadas
para fornecer bens ou serviços.

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) I e III apenas.
(B) II e III apenas.
(C) I apenas.
(D) I, II e III.
(E) III apenas.

DIREITO ADMINISTRATIVO

Questão 36
Servidor municipal responde, pelo mesmo fato, a ação
penal e a processo disciplinar. No juízo criminal,
sobrevém sentença absolutória, transitada em julgado,
fundada na inexistência de prova suficiente para a
condenação. Quanto à responsabilidade desse agente,
assinale a alternativa CORRETA.
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(A) A sentença penal absolutória transitada em julgado
afasta a responsabilidade administrativa pelo mesmo
fato, independentemente do fundamento adotado.

(B) O processo disciplinar deveria ter permanecido
sobrestado até o trânsito em julgado da ação penal,
em razão da identidade dos fatos apurados.

(C) A punição disciplinar permanece possível, desde que
a Administração comprove fato novo, distinto daquele
que foi examinado no juízo criminal.

(D) A absolvição por insuficiência de provas não impede
a aplicação de sanção disciplinar pelo mesmo fato,
apurado em processo administrativo regular.

(E) A absolvição criminal afasta a sanção disciplinar,
mas preserva a responsabilidade civil do servidor
pelos danos eventualmente causados ao erário.

Questão 37
A responsabilidade extracontratual do Estado passou por
sucessivas concepções teóricas até alcançar o modelo
hoje adotado no ordenamento brasileiro. Considere as
concepções descritas abaixo:

(1) Distinção entre atos praticados com prerrogativas de
autoridade e atos de administração do patrimônio,
admitida a responsabilização quanto a estes.

(2) Responsabilização pela relação de causa e efeito
entre a atuação administrativa e o dano, admitidas
causas excludentes do nexo.

(3) Afastamento do dever de indenizar, sob a premissa
de que o soberano não pode causar dano aos súditos.

(4) Responsabilização por falha do serviço, que não
funcionou, funcionou mal ou funcionou atrasado, sem
identificar o agente.

(5) Responsabilização condicionada à prova de culpa do
funcionário, nos moldes do direito privado, qualquer que
seja a natureza do ato.

Assinale a alternativa que apresenta a ordem
cronológica CORRETA em que essas concepções
surgiram:

(A) 1, 3, 4, 5, 2.
(B) 3, 5, 1, 4, 2.
(C) 3, 5, 1, 2, 4.
(D) 3, 1, 5, 4, 2.
(E) 1, 3, 5, 2, 4.

Questão 38
Nos serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão
de obra, a Administração responde _______ pelos
encargos previdenciários e _______ pelos trabalhistas,
se comprovada falha na _______ do contratado.

Assinale a alternativa que preenche CORRETAMENTE
as lacunas, na ordem em que aparecem:

(A) subsidiariamente - subsidiariamente - fiscalização
(B) subsidiariamente - solidariamente - fiscalização

(C) solidariamente - subsidiariamente - fiscalização
(D) solidariamente - subsidiariamente - seleção
(E) solidariamente - solidariamente - seleção

Questão 39
A identificação do poder administrativo exercido depende
da natureza da medida adotada e do vínculo entre a
Administração e o destinatário. Associe cada poder, na
Coluna I, à situação correspondente, na Coluna II:

Coluna I

1. Hierárquico.

2. Disciplinar.

3. Regulamentar.

4. De polícia.

Coluna II

(__) Aplicação de multa a empresa contratada pela
Administração, em razão de atraso injustificado na
execução do objeto ajustado.

(__) Interdição de restaurante que descumpre normas
sanitárias de funcionamento, constatada em vistoria.

(__) Avocação temporária, por motivo relevante e
justificado, de competência atribuída a órgão
subordinado.

(__) Edição, pelo Chefe do Executivo, de ato normativo
que detalha procedimentos para a fiel execução de lei.

Assinale a alternativa que apresenta a associação
CORRETA, de cima para baixo:

(A) 2, 3, 4, 1.
(B) 4, 2, 3, 1.
(C) 2, 4, 1, 3.
(D) 4, 1, 2, 3.
(E) 4, 2, 1, 3.

Questão 40
Entre as modalidades de controle administrativo,
destaca-se o exercido pelo ente federativo sobre as
pessoas jurídicas que ele cria por descentralização, cujo
alcance depende da natureza do vínculo entre ambos.
Analise as asserções a seguir e a relação proposta entre
elas.

I. A supervisão exercida pelo ente central sobre
autarquia decorre do poder hierárquico e autoriza a
revisão, de ofício, dos atos da entidade supervisionada.

PORQUE

II. O controle finalístico sobre as entidades da
Administração indireta depende de previsão legal e
alcança os aspectos que a lei definir.

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa
CORRETA:

(A) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
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(B) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é
uma justificativa correta da I.

(C) As asserções I e II são falsas.
(D) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(E) As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma

justificativa correta da I.

Questão 41
Em ação de improbidade contra agentes municipais,
discute-se o elemento subjetivo exigido e a situação dos
herdeiros de réu falecido. Com base exclusivamente nos
arts. 1º e 8º da Lei federal nº 8.429/1992, sem considerar
jurisprudência ou doutrina, analise as afirmativas a
seguir:

I. Considera-se dolo a vontade livre e consciente de
alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11
desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente.

II. O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano ao
erário estão sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até
o limite do valor da herança ou do patrimônio transferido.

III. Consideram-se atos de improbidade as condutas
dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 da lei, admitida,
porém, a modalidade culposa nas hipóteses de lesão ao
erário.

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) I e III apenas.
(B) I, II e III.
(C) II apenas.
(D) I e II apenas.
(E) I apenas.

Questão 42
No regime sancionatório das licitações e contratações
públicas, cada penalidade tem hipóteses de cabimento,
alcance e rito próprios. Associe cada sanção, na Coluna
I, à característica correspondente, na Coluna II:

Coluna I

1. Advertência.

2. Multa.

3. Impedimento de licitar e contratar.

4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Coluna II

(__) Precedida de análise jurídica, é aplicada, no âmbito
do Poder Executivo municipal, exclusivamente por
secretário municipal, pelo prazo de três a seis anos.

(__) Cabe pela inexecução parcial do contrato quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

(__) Alcança a Administração direta e indireta do ente
federativo sancionador, pelo prazo máximo de três anos.

(__) Pode ser aplicada por qualquer das infrações
administrativas previstas e cumulada com as demais

sanções.

Assinale a alternativa que apresenta a associação
CORRETA, de cima para baixo:

(A) 3, 2, 4, 1.
(B) 1, 3, 2, 4.
(C) 4, 3, 1, 2.
(D) 4, 1, 3, 2.
(E) 3, 1, 4, 2.

Questão 43
Um Município mantém imóveis de naturezas distintas: a
sede de uma autarquia municipal, terrenos desafetados
sem destinação e áreas cedidas a particulares para
exploração. A respeito do regime jurídico desses bens,
analise as afirmativas a seguir:

I. Os terrenos desafetados e sem destinação, embora
integrem o patrimônio disponível do ente municipal, não
são adquiridos por usucapião.

II. A sede da autarquia classifica-se como bem dominical,
por não se destinar ao uso coletivo nem integrar o
patrimônio do ente central.

III. A concessão de uso de bem público tem natureza
contratual e confere ao particular o uso privativo do bem,
conforme sua destinação.

Está CORRETO o que se afirma em:

(A) I e III apenas.
(B) I apenas.
(C) III apenas.
(D) II e III apenas.
(E) I, II e III.

Questão 44
Verificada ilegalidade não corrigida no prazo assinado,
sustar o ato cabe ao _______; se for contrato, a
sustação é adotada pelo _______ e, não efetivadas as
medidas em noventa dias, decide o _______.

Assinale a alternativa que preenche CORRETAMENTE
as lacunas, na ordem em que aparecem:

(A) Tribunal de Contas - Poder Legislativo - Ministério
Público de Contas

(B) Tribunal de Contas - Poder Legislativo - Tribunal de
Contas

(C) Poder Legislativo - Poder Legislativo - Tribunal de
Contas

(D) Poder Legislativo - Tribunal de Contas - Poder
Executivo

(E) Tribunal de Contas - Tribunal de Contas - Poder
Legislativo

Questão 45
Na teoria do ato administrativo, a distinção entre
elementos, atributos e vícios orienta a interpretação do
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ato e o destino a ser dado a ele quando constatada
irregularidade. Acerca do assunto, registre V para as
afirmativas verdadeiras e F para as falsas:

(__) A imperatividade não acompanha todos os atos
administrativos, estando ausente, por exemplo, nos atos
enunciativos, como certidões e pareceres, e nos atos
negociais.

(__) O desvio de finalidade configura vício no elemento
motivo, pois o agente invoca, para praticar o ato,
pressuposto de fato diverso do que efetivamente o levou
a agir.

(__) O vício de forma admite convalidação ainda quando
a forma omitida seja essencial à validade do ato, desde
que se mantenha o conteúdo decidido pela autoridade.

(__) Declarado o motivo da exoneração de ocupante de
cargo em comissão, a inexistência desse motivo invalida
o ato, embora a exoneração dispensasse motivação.

Após análise, assinale a alternativa que apresenta a
sequência CORRETA, de cima para baixo:

(A) V, F, F, V.
(B) F, F, V, F.
(C) F, V, F, V.
(D) V, V, F, F.
(E) F, F, V, V.

Questão 46
O decurso do tempo estabiliza relações travadas com a
Administração, atingindo tanto pretensões de reparação
de danos ao erário quanto o poder de invalidar atos já
praticados. Analise as asserções a seguir e a relação
proposta entre elas.

I. É imprescritível a pretensão de reparação de danos à
Fazenda Pública fundada em ilícito civil comum, como o
dano causado por colisão de veículo particular com bem
público.

PORQUE

II. O prazo para a Administração anular ato de que
decorram efeitos favoráveis ao destinatário de boa-fé
conta-se da data em que a autoridade toma ciência da
ilegalidade.

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa
CORRETA:

(A) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(B) As asserções I e II são falsas.
(C) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não é

uma justificativa correta da I.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, e a II é uma

justificativa correta da I.
(E) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.

Questão 47
Um Município passou a divulgar em seu portal eletrônico
a relação nominal dos servidores, com os cargos e os

valores das respectivas remunerações, e um sindicato
impugnou a medida por expor a vida privada dos
agentes. Diante dos princípios da Administração Pública,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) A divulgação depende do consentimento prévio de
cada servidor, porque os dados remuneratórios
integram a esfera de privacidade protegida.

(B) A divulgação ao público é ilegítima, admitindo-se a
consulta dos dados em portal interno, acessível aos
órgãos de controle e aos próprios servidores.

(C) A divulgação nominal é legítima para os ocupantes
de cargos em comissão, mas ofende a
impessoalidade quando alcança servidores efetivos.

(D) A divulgação é legítima desde que os valores sejam
apresentados sem identificação nominal,
preservando-se a intimidade dos servidores.

(E) A divulgação é legítima, pois a publicação nominal da
remuneração dos servidores concretiza a publicidade
sem violar a intimidade dos agentes.

Questão 48
Com base exclusivamente na Lei federal nº 9.784/1999,
sem considerar jurisprudência ou doutrina, considere os
atos abaixo, praticados após o encerramento da
instrução de processo cujo órgão instrutor não tem
competência para a decisão final:

(1) Interposição de recurso, em face de razões de
legalidade e de mérito, dirigido à autoridade que proferiu
a decisão.

(2) Elaboração de relatório que indica o pedido inicial e o
conteúdo das fases do procedimento, com proposta de
decisão.

(3) Decisão no prazo de até trinta dias, salvo prorrogação
por igual período expressamente motivada.

(4) Manifestação do interessado no prazo máximo de dez
dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado.

(5) Reconsideração da decisão no prazo de cinco dias
ou encaminhamento do recurso à autoridade superior.

Assinale a alternativa que apresenta a ordem CORRETA
em que esses atos são praticados no processo:

(A) 4, 2, 3, 5, 1.
(B) 4, 2, 3, 1, 5.
(C) 4, 3, 2, 5, 1.
(D) 2, 4, 3, 5, 1.
(E) 2, 4, 3, 1, 5.

Questão 49
A fiscalização municipal de estabelecimentos e
atividades privadas apoia-se no poder de polícia
administrativa, cujos atributos e limites condicionam a
atuação dos agentes fiscais. Acerca do assunto, registre
V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas:

(__) Admite-se delegar, por lei, poder de polícia a estatal
de capital majoritariamente público que preste
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exclusivamente serviço próprio do Estado, sem
concorrência.

(__) A licença é ato vinculado e, em regra, definitivo, ao
passo que a autorização é ato discricionário e precário,
revogável a qualquer tempo pela Administração.

(__) A multa imposta no exercício do poder de polícia, se
não for paga, é cobrada pela própria Administração por
meios diretos de coação, dispensada a via judicial.

(__) A polícia administrativa incide diretamente sobre as
pessoas, ao passo que a polícia judiciária recai sobre
bens, direitos e atividades individuais dos particulares.

Após análise, assinale a alternativa que apresenta a
sequência CORRETA, de cima para baixo:

(A) F, V, F, V.
(B) V, F, F, V.
(C) F, V, V, F.
(D) V, V, F, F.
(E) V, F, V, V.

Questão 50
Um Município pretende contratar solução de inovação
tecnológica cujas especificações não consegue definir
com precisão e adota o diálogo competitivo. Com base
exclusivamente no art. 32 da Lei federal nº 14.133/2021,
sem considerar jurisprudência ou doutrina, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) A pré-seleção admitirá, entre os interessados que
preencherem os requisitos objetivos, o número
máximo de licitantes previamente fixado no edital.

(B) A comissão de contratação será composta de pelo
menos três membros, admitida a designação de
profissionais contratados para integrá-la.

(C) O edital poderá prever a realização de fases
sucessivas, caso em que cada fase poderá restringir
as soluções ou as propostas a serem discutidas.

(D) A fase de diálogo terá a duração fixada no edital e se
encerrará nesse termo ainda que não se tenha
identificado solução para as necessidades.

(E) O prazo para manifestação de interesse na
participação será de, no mínimo, quinze dias úteis,
contado da divulgação do edital em sítio oficial.
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